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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Trata-se de recurso sobre a retenção do aluno Luiz Paulo Alarcão Filho, regularmente matriculado na 3ª série do ensino médio que cursou, em 2004, na EE Cel. João Cruz, jurisdicionada à Diretoria de Ensino – Região Piraju.

O aluno não obteve média 5,0 (cinco) em Português (1,0), História (1,0), Física (1,0), Química (1,0), Matemática (1,0) e Inglês (2,0), e de acordo com o Regimento Escolar, média essa, necessária para sua aprovação.

Em 22-12-2004, o pai solicitou reconsideração dos resultados finais junto à escola (fls.14 e 15).

Em 31-01-05, o Conselho de Escola reuniu para analisar o caso e manteve a retenção do aluno com a justificativa que se segue:

“(...) reuniu-se o Conselho de Classe, formado pelos professores, que ministram aulas na citada série, para deliberar sobre a situação, a saber: Faltas – 348 (total do ano) e 06 reprovas no conceito final (Português, História, Química, Física, Matemática e Inglês)”.

“Em todas as oportunidades de recuperação o aluno não compareceu; o aluno fez alguns trabalhos para recuperação de ausências e mesmo assim não conseguiu o suficiente para atingir o número de aulas dadas e diante dos fatos ficou retido por unanimidade”.

Em 03-02-05, o representante legal do aluno ingressou na Diretoria de Ensino da Região de Piraju com recurso contra a decisão da escola (fls. 20 a 26).

No arrazoado, argumenta que 

(...)

“O aluno apresentou desempenho insatisfatório em Português, História , Química e Inglês nos quatros bimestres, porém em Física e Matemática seu aproveitamento foi regular.
(...)

“Com relação às faltas o aluno obteve 86 no primeiro bimestre, 140 no segundo, 90 no terceiro e 92 no quarto, constituindo um total de 408 faltas.Foi-lhe negado o direito de compensação  de ausência nos três primeiros bimestres (conforme boletim em anexo), embora o aluno tenha apresentado reiterados atestados, sendo-lhe permitido compensar 82 ausências somente no último bimestre”.

(...)

“A escola ao manter a reprova do aluno posiciona-se erroneamente, de forma a considerar tão somente o aspecto quantitativo da aprendizagem”.

“Tanto é verdade a realidade exposta que o aluno, retido na escola, obteve desempenho acima da média no SARESP 2003 (tendo um total de 25 acertos em 40 questões propostas e nota 7,5 na redação)”.

“Tal desempenho consolidou-se no SARESP 2004, quando novamente o aluno esteve acima da média (com 17 acertos em 30 questões propostas e conceito 2,0 em cada competência avaliada na redação, sendo 4,0 a nota máxima”

A Comissão de Supervisores, designada pela Diretoria de Ensino para analisar o caso, assim se manifestou após exame de toda a documentação pertinente: (fls. 44 e 45).

(...)

“Após análise do expediente constatamos que o aluno não atendeu ao mínimo de 75% de freqüência previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96, tendo apresentado 45% de ausências e ainda que o mesmo não obteve as médias mínimas previstas no Regimento Escolar”.
A Comissão conclui seu Parecer “constatamos que a Escola ofereceu oportunidades pedagógicas com vistas ao suprimento das defasagens de aprendizagem, foi também dado oportunidades para compensação de ausências,embora tenha havido compensação de parte das ausências referentes ao 4º bimestre, a mesma foi insuficiente para suprir as defasagens de aprendizagem ocasionadas por 45% de ausências registradas no decorrer do ano. Não há evidências de ilegalidades e ou discriminação por parte da equipe escolar; no relatório do supervisor verificamos que a escola mantém em seus arquivos, registros dos procedimentos pedagógicos adotados, não tendo sido constatado quaisquer irregularidades e ou ilegalidades e quanto aos rendimentos não atingiu os mínimos previstos nos documentos legais que serviram de base para esta análise. Diante do acima exposto esta Comissão concluiu pela RATIFICAÇÃO da decisão do Conselho de Escola, que manteve a Retenção do aluno nas disciplinas citadas”.

A Dirigente Regional de Ensino acolheu o parecer da referida Comissão, encaminhando o expediente à Unidade Escolar em 28-02-2005, para ciência dos interessados, o que ocorreu em 10-03-2005.

Em 11-03-05, o representante legal do aluno formulou recurso junto a este Conselho, contra a decisão da Unidade Escolar e da Diretoria de Ensino. Em seu arrazoado solicitam que sejam considerados alguns pontos:

(...)

“Inconformado com tal posicionamento, recorreu ao Sr. Dirigente de Ensino, solicitando novamente a reconsideração, face ao fato de que o aluno apresentou-se apto à seqüência dos estudos, haja visto sua aprovação em 11º (décimo primeiro) lugar junto ao Vestibular para curso de Direito (Faculdade Sudoeste Paulista – Avaré/ SP)
 (...)

“O desempenho global do aluno deveria ser avaliado ao longo de todo o processo, possibilitando ao mesmo (e a seus pais) o conhecimento dos critérios e condições de que resulta a avaliação, o que não só, não foi feito, como não foi dado ao aluno o direito de recuperação paralela e contínua”.

Constam, ainda, dos autos resumo de aproveitamento e freqüência anual, ficha anual do aluno, histórico escolar, atestado de trabalho, atestado médico, comprovante de inscrição no vestibular, declaração da Faculdade Sudoeste Paulista.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria recursal é regulamentada pela Deliberação CEE nº 11/96, no artigo 8.º, alíneas a, b, c e d, onde somente justificaria o acolhimento do recurso da decisão da Unidade e/ou da Diretoria de Ensino se incorressem em:

- descumprimento das normas regimentais com ênfase às relativas a avaliação, recuperação e promoção:

- atitudes discriminatórias contra o aluno;

- inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

- evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento pelo aluno.

Portanto, analisados os autos, observa-se que a escola  pautou-se pela observação das normas regimentais no que se refere à avaliação, recuperação e promoção, conforme prevê o art. 8º da Deliberação CEE nº 11/96. Não se constata qualquer atitude discriminatória contra o aluno ou infração de outras normas e leis aplicáveis.

Quanto ao item, em que justifica o recorrente, que o aluno foi aprovado em 11.º lugar no vestibular não vislumbra análise por falta de amparo legal.

Os autos estão instruídos de acordo com a Deliberação CEE nº 11/96. 

2. CONCLUSÃO

2.1 Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso interposto pelo representante legal do aluno Luiz Paulo Alarcão Filho, mantendo-se a decisão da EE. Coronel João Cruz, por não se vislumbrar nos autos  violação ao artigo 8.º da Del. CEE 11/96.

2.2 Enviem-se cópias do presente Parecer ao representante legal do aluno, à EE Coronel João Cruz e à Diretoria de Ensino - Região Piraju.
São Paulo, 13 de junho de 2005

a) Consª Mariléa Nunes Vianna
                 Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Mariléa Nunes Vianna, Marcos Antonio Monteiro, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 22 de junho de 2005.

a) Cons. Francisco José Carbonari

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de junho de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

                   Presidente 
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